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Privatizada, Eletrobras passa 
a se chamar Axia Energia

Ágio do leilão do pré-sal 
chega a 251,63% em um bloco

CORREIO ECONÔMICO
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Após ser privatizada em 
2022, a Eletrobras anun-
ciou seu novo nome: Axia 
Energia. Agora ela passará 
por um processo de mu-
dança de nome e identi-
dade visual (rebranding).

A companhia é a 
maior empresa de ener-
gia renovável no Hemis-
fério Sul e responde por 
17% da capacidade de ge-
ração nacional e 37% do 

total de linhas de trans-
missão do Sistema Inter-
ligado Nacional (SIN). A 
agora Axia possui 81 usi-
nas, sendo 47 hídricas, 33 
eólicas e uma solar.

De acordo com comu-
nicado divulgado pela 
empresa, Axia “vem do 
grego e significa ‘valor’, 
carrega a ideia de eixo – 
de conexão, articulação e 
centralidade”. 

O leilão de sete blocos 
de exploração de petró-
leo na região do pré-sal 
no litoral do Sudeste, 
nesta quarta-feira (22), 
terminou com cinco áre-
as arrematadas e R$ 452 
milhões em investimen-
tos contratados. O ágio 
médio de óleo excedente 
(divisão de lucro) com-
partilhado com a União 
ficou em 91,20%. Em um 
dos blocos, o sobrepreço 
chegou a 251,63%.  

A sessão pública do 
3º Ciclo da Oferta Per-
manente de Partilha da 
Produção (OPP) foi reali-
zada na sede da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP), no Rio de Janeiro. 

A ANP colocou em dis-
puta sete áreas no cha-
mado polígono do pré-sal, 
principal fronteira petrolí-
fera do país. Os campos 
ficam nas Bacias de Cam-
pos e de Santos. 

O total de bônus de assina-
tura alcançou R$ 103,7 mi-
lhões. No regime de par-
tilha – modelo das áreas 
do pré-sal – o critério para 
escolha da empresa ou 
consórcio vencedor não é 
o valor do bônus fixado no 
edital, mas o maior per-
centual de óleo excedente 
entregue à União. 

Das 15 empresas habili-
tadas, oito apresentaram 
lances, e cinco foram ven-
cedoras. O destaque ficou 
com a Petrobras e a no-
rueguesa Equinor, maio-
res vencedoras, cada uma 
com duas áreas arremata-
das. Em uma delas, inclu-
sive, formam o consórcio 
explorador. 

Na última quarta-feira 
(15), a empresa vendeu 
toda a participação (68% 
do total de ações) que 
tinha na Eletronuclear, 
empresa responsável 
pelo Complexo Nuclear 
de Angra dos Reis, no lito-
ral sul do Rio de Janeiro. 
O comprador foi a Âmbar 
Energia, do Grupo J&F.

Durante o processo de 
privatização, o gover-
no permitiu que traba-
lhadores investissem 
parte do saldo do FGTS 
em ações da Eletrobras, 
negociadas na bolsa de 
valores com o código (ti-
cker) ELET. A partir de 10 
de novembro, os papéis 
receberão o ticker AXIA.

A Âmbar pagará R$ 535 
milhões pela participação 
societária. Além do valor, 
a empresa compradora 
se comprometeu a assu-
mir as garantias prestadas 
pela Eletrobras em favor 
da Eletronuclear e a in-
tegralização de títulos de 
dívida acordadas com a 
União, no valor de R$ 2,4 bi.

O Grupo Governo, com-
posto por acionistas como 
a União, BNDES, Banco 
do Nordeste, BB Asset, 
Caixa Asset, fundos de 
previdência da Petrobras 
(Petros) e do Banco do 
Brasil (Previ), detém 41,4% 
das ações totais e 14% das 
preferenciais, que dão di-
reito a voto.
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Conheça nova marca da Eletrobras, agora Axia Energia

Leilão ocorreu na sede da ANP, no Rio de Janeiro
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O Cadastro Único é o 
principal instrumento do 
governo para a seleção e 
a inclusão de famílias de 
baixa renda em programas 
federais. De acordo com o 
ministério, a manutenção 
do trabalhador formalizado 
no CadÚnico dependerá da 
faixa de renda.

“As famílias que vivem 
com renda mensal de até 
meio salário mínimo por 
pessoa podem e devem ser 
registradas no Cadastro 
Único”, explica o MDS.

E famílias com renda aci-
ma desse valor, podem ser 
cadastradas para participar 
de programas sociais ou ser-
viços específicos oferecidos 
pelo governo federal.

As faixas de renda para se 
cadastrar no CadÚnico são: 
 Renda mensal de até 

meio salário mínimo por 
pessoa. O salário mínimo 
atual é de R$ 1.518, então 
o limite é de até R$ 759 por 
pessoa.
 Renda mensal familiar 

total de até três salários mí-
nimos. Com o salário míni-
mo de R$ 1.518 em 2025, o 
limite total é de R$ 4.554.
 Famílias com renda 

acima desses limites, mas 
que estejam vinculadas a al-
gum programa social.

Permanência 
no programa 
dependerá 
da renda 

4,6 milhões do CadÚnico 
são microempreendedores
Desse total, 2,5 milhões se formalizaram após entrar no programa

Por martha imenes

O setor de serviços tem 
mostrado força na recupera-
ção econômica brasileira, além 
de impactar positivamente a 
taxa de desemprego - que ficou 
em 5,6% no trimestre móvel 
encerrado em agosto -, um 
levantamento do Sebrae, em 
parceria com o Ministério do 
Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate 
à Fome (MDS), aponta que 
de 95,3 milhões de pessoas 
inscritas no Cadastro Único 
(CadÚnico), 4,6 milhões são 
microempreendedoras indi-
viduais (MEI). Dentro desse 
universo, 2,5 milhões de ins-
critos se formalizaram como 
MEIs após entrarem no pro-
grama do governo federal.

O setor de serviços repre-
senta, 53,1% desse quantitativo 
de 2,5 milhões de pessoas. Em 
seguida vem comércio (26,5%), 
indústria (10,1%), construção 
(9,7%) e agropecuária (0,5%). 
Essas são as principais áreas de 
atuação da maioria dos MEIs 
inscritos no CadÚnico.

“São 4,6 milhões de pes-
soas do Cadastro Único que já 
se formalizaram, viraram em-
preendedores e continuam no 
cadastro”, explica o ministro do 
Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à 
Fome, Wellington Dias.

Entre os microempreende-
dores da base, 41,7% recebem 
o Bolsa Família e 6,4% o Bene-
fício de Prestação Continuada 

(BPC). Os estados com maior 
percentual de MEIs inscritos 
no CadÚnico são Amazonas 
(56,3%), Acre (54,8%) e Piauí 
(54,6%).

Produção
O estudo mostra que o Ca-

dÚnico tem contribuído para a 
inserção produtiva e a autono-
mia de beneficiários de progra-
mas sociais do governo federal. 
Entre as 95,3 milhões de pes-
soas cadastradas, 4,6 milhões 
são MEI, e mais de um terço 
(34,1%) já recebeu atendimen-
to do Sebrae entre janeiro de 
2020 e julho deste ano.

Os dados indicam que os 
empreendedores atendidos 
pelo Sebrae apresentam melho-
res resultados: 78,9% das em-

presas desse grupo estão ativas, 
ante 61,5% entre os que não 
receberam apoio da instituição.

Parceria
A parceria entre o Sebrae 

e o MDS, visa promover a in-
tegração de políticas públicas 
voltadas à inclusão produtiva e 
à geração de renda para famílias 
em situação de vulnerabilidade.

Do universo de 95,3 mi-
lhões de pessoas inscritas no 
CadÚnico, 4,6 milhões são 
MEIs e mais de um terço 
(34,1%). Este apoio da entida-
de tem dado resultado: os MEIs 
que estão no Cadastro e foram 
atendidos pelo Sebrae possuem 
maior percentual de empresas 
ativas (78,9%) ante os não aten-
didos (61,5%).

Sebrae

Setor de serviços impulsiona o registro de MEIs (53,1%), seguido de comércio (26,5%)

Os microempreendedores 
individuais (MEIs), micro e 
pequenas empresas (MPEs) 
exportadoras podem pedir a 
compensação ou ressarcimen-
to de até 3% sobre o valor ex-
portado, devolvendo de forma 
simplificada os tributos pagos 
ao longo da cadeia produtiva. 
A medida está prevista no pro-
grama Acredita Exportação. 
De acordo com o governo fe-
deral, a medida representa um 
avanço na desoneração das ex-
portações e busca aumentar a 
competitividade das empresas 
de menor porte no comércio 
internacional, antecipando 
efeitos previstos na reforma 
tributária. O programa é uma 
parceria entre o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (Mdic) e 
o Ministério da Fazenda, com 
suporte da Receita Federal.

O pedido é feito de forma to-
talmente digital, pelo site da Re-
ceita Federal. O Acredita Expor-

tação beneficia vendas e serviços.

Como pedir
 Acesse o sistema PER/

DCOMP no portal da Recei-
ta Federal;
 Preencha um Pedido de 

Ressarcimento no Programa 
Gerador de Declaração (PGD);

 Informe as notas fiscais e 
a Declaração Única de Expor-
tação (DUE) das exportações 
do trimestre;
 Escolha a forma de re-

cebimento: crédito em conta 
ou compensação de tributos 
(desconto em tributos a se-
rem pagos);

 Envie o pedido pelo sis-
tema.

Pacote de estímulo
Sancionado em julho pelo 

presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, o Acredita Exporta-
ção prevê devolução de até 3% 
do valor exportado. O crédito 
pode ser ressarcido em dinhei-
ro ou utilizado para compen-
sar tributos federais — como 
Programa de Integração So-
cial (PIS), Contribuição para 
o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins), Impos-
to de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido.

O primeiro período de 
referência será para as ex-
portações realizadas de 1º de 
agosto a 30 de setembro de 
2025. Após o fechamento de 
cada trimestre, as empresas 
devem reunir as informações 
das notas fiscais e calcular o 
crédito de 3%. 

PmEs já podem pedir devolução 
de tributos sobre exportações

Divulgação Cecafé

Acredita Exportação vai beneficiar pequenos e médios

Dias desmente boato sobre abrir 
cnPJ e perder o Bolsa Família

Os dados sobre o mi-
croempreendedorismo nesse 
nicho foram apresentados 
pelo ministro do Desenvol-
vimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome, 
Wellington Dias, e o presi-
dente do Sebrae Nacional, 
Décio Lima, e suas equipes.

“Primeiro, esse estudo apre-
sentado mostra a mudança do 
novo Bolsa Família neste go-
verno do presidente Lula. Se-
gundo, desmente a questão so-
bre abrir um CNPJ e perder o 
Bolsa Família. São 4,6 milhões 
de pessoas do Cadastro Único 
que já se formalizaram, viraram 

empreendedores e continuam 
no Cadastro”, destaca o minis-
tro Wellington Dias.

Regra de proteção
A regra de proteção do Bol-

sa Família, por exemplo, per-
mite que famílias que aumen-
tam seus ganhos e ultrapassam 
a renda mensal máxima para 
entrar no Bolsa Família - R$ 
218 per capita - continuem re-
cebendo 50% do benefício por 
até 12 meses. 

O objetivo, conforme o mi-
nistério, é oferecer uma transi-
ção segura para as famílias que 
começam a melhorar suas con-

dições financeiras.
“Ainda temos muito para 

crescer a partir desta parceria 
com o MDS. A atuação inte-
grada fortalece a identificação 
de um público importante”, 
destaca o presidente do Sebrae, 
Décio Lima.

“Enquanto o MDS identifi-
ca e acompanha as famílias em 
situação de vulnerabilidade so-
cioeconômica, o Sebrae ofere-
ce apoio técnico e estratégico. 
Juntos, esses elos criam condi-
ções para que empreendedores 
transformem oportunidades 
em resultados concretos e sus-
tentáveis”, finaliza Décio Lima.


